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Resumo: Este trabalho foi realizado por estudo ecológico baseado em 
dados secundários, com análises no tempo e no espaço. Foram ad-
quiridos registros de casos de agressão junto ao Ministério da Saúde, 
filtrados pelo sexo feminino e por cor/raça indígena, organizados por 
município de residência no estado de Mato Grosso do Sul e por ano de 
notificação. Foram gerados mapas temáticos a partir das taxas médias 
de agressões e por aglomerados espaço-temporais baseados em Ris-
cos Relativos. Municípios pertencentes à área do DSEI apresentaram 
maiores taxas e maiores Riscos Relativos, o que leva à hipótese de 
subnotificação de casos nos outros municípios. Por isso, sugerem-se 
ampliação de serviços de saúde específicos para a população indígena, 
na medida em que o tema se relaciona à questão dos direitos humanos. 
Adicionalmente, este trabalho fornece insumos para definição de áreas 
prioritárias para prevenção de tais ocorrências.

Palavras-chaves: Indígenas; Violência; Saúde da população indígena; 
Análise espacial.

UNDERREPORTING OF VIOLENCE AGAINST INDIGENOUS WOMEN  
IN MATO GROSSO DO SUL, 2009-2021

Abstract: This work was carried out through an ecological study 
based on secondary data, with analyzes in time and space. Records 
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of cases of aggression were acquired from the Ministry of Health, 
filtered by female gender and by indigenous color/race, organized by 
municipality of residence in the state of Mato Grosso do Sul and by 
year of notification. Thematic maps were generated from the aver-
age rates of aggression and by space-time clusters based on Relative 
Risks. Municipalities belonging to the DSEI area had higher rates 
and higher Relative Risks, which leads to the hypothesis of underre-
porting of cases in other municipalities. Therefore, the expansion of 
specific health services for the indigenous population is suggested, 
insofar as the issue is related to the issue of human rights. Addi-
tionally, this work provides inputs for defining priority areas for the 
prevention of such occurrences.

Keywords: Indigenous; Violence; Indigenous’ health; Spatial analysis.

Introdução

	A violência é questão permanente em toda a história da socie-
dade humana, sendo consequência do desenvolvimento social do ser 
humano. Por ser tema complexo, deve ser compreendido a partir de 
diferentes disciplinas do conhecimento (Minayo, 1994). No que tan-
ge às agressões em mulheres, geram-se consequências para a saúde, 
sendo questão de violação de direitos humanos. Apesar da relevância 
do tema, há poucas considerações sobre possíveis intervenções em 
termos de políticas públicas, havendo necessidade de investimento 
em educação, possibilitando a prevenção de tais ocorrências a par-
tir de maior capital humano (Moreira et al, 2016; Cheron, Severo, 
2010; Teofilo et al, 2019).

	A literatura científica destaca frequentes situações de iniqui-
dades vivenciadas pelos povos indígenas brasileiros, que tiveram 
seus modos de vida alterados, modificando suas formas de organi-
zação social, o que leva à maior risco de ocorrência de episódios de 
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alcoolismo e de violência interpessoal (Horta et al, 2013; Guima-
rães, Grubits, 2007). Ademais, episódios de violência em mulheres 
indígenas podem estar relacionados a situações de iniquidade, pois a 
baixa escolaridade e situações relacionadas ao desemprego por parte 
do chefe da família são situações que tendem a aumentar o risco de 
violência domiciliar (Moreira et al, 2016).

Apesar da complexa e difícil situação de saúde apresentada, 
há baixa qualidade em termos de assistência à saúde indígena, que é 
agravada pelas longas distâncias geográficas entre unidades de aten-
dimento à saúde indígena e locais de residência destes povos, ten-
dendo a aumentar as complexidades vividas na saúde dos indígenas 
(Hökerberg et al, 2001; Baruzzi et al, 2001). 

	Com base no exposto, o presente trabalho teve como objetivo 
analisar a epidemiologia da violência em mulheres indígenas resi-
dentes no estado de Mato Grosso do Sul, durante período de 2009 a 
2021. Como forma de melhor ampliar o cenário para todo o estado, 
foram utilizadas técnicas estatístico-espacial, levando à análise que 
sugere ocorrência de subnotificação destes eventos.

Embora o estado tenha sido a Unidade Federativa brasileira 
com maior número de registros de violência em mulheres indígenas 
(Brasil, 2022a), não foram observados trabalhos que analisassem o 
tema em todo o estado, destacando a relevância deste estudo para a 
saúde pública nacional.

Métodos

Apesar de possuir população indígena feminina distribuída 
por quase todos os municípios de seu território, o estado de Mato 
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Grosso do Sul possui abrangência de somente um Distrito Sanitário 
Especial Indígena (DSEI), homônimo à Unidade Federativa, pos-
suindo sede na capital Campo Grande (Figura 1).

Figura 1 - População indígena feminina referente ao Censo de 2010 
e Distrito Sanitário Especial Indígena Mato Grosso do Sul

Foi realizado estudo ecológico baseado em dados secun-
dários, com análises no tempo e no espaço. Junto ao Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN) (Brasil, 2022a), 
foram adquiridos registros de casos de agressão, filtrados pelo sexo 
feminino e por cor/raça indígena, organizados por município de re-
sidência no estado de Mato Grosso do Sul e por ano de notificação, 
de 2009 a 2021. Foram excluídos os casos de lesão autoprovocada. 
Alternativamente, os registros foram analisados por escolaridade, 
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violência por cônjuge, local de ocorrência, se houve repetição do 
episódio e por uso de álcool.

O Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2012a) foi a fonte 
de coleta da população indígena feminina, organizada por municí-
pios. Foi adotada taxa média de crescimento populacional entre os 
Censos de 1990 e 2010, referente a 1,1% ao ano (IBGE, 2020b). De 
2011 a 2021, estimativas populacionais foram calculadas sob esta 
taxa. Para 2009, foi calculado decréscimo populacional sob taxa de 
mesmo valor.

A malha digital das sedes e das áreas dos DSEI foram adqui-
ridas junto à Fundação Nacional do Índio (FUNAI, 2021a; FUNAI, 
2021b) e posteriormente foram editadas sob os limites do estado.

Taxas anuais de agressão foram calculadas a partir da divisão 
de casos pela população por município, multiplicado por 100.000. 
Sequencialmente, taxas médias por períodos de três anos (à exceção 
do quarto período, de quatro anos) foram calculadas a partir da soma 
das taxas divididas por três (no quarto período, dividiu-se a soma das 
taxas por quatro).

Foi realizada análise espaço-temporal para identificação 
de aglomerados a partir da varredura estatística de Kulldorff, sob 
janela espacial cilíndrica e distribuição discreta de Poisson, com 
raio de 120 quilômetros. Os aglomerados foram classificados por 
Riscos Relativos (RR) alto e baixo, calculados com base em casos 
e em população por município e por ano. Utilizou-se nível de sig-
nificância de 5%. Esta etapa foi realizada no Programa SaTScan 
(versão 9.6). Todos os mapas foram confeccionados no Programa 
QGIS, versão 2.18.20. 
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Resultados

	Observaram-se 2.947 registros durante o período de estudo, 
destacando-se os anos de 2017 (322), 2018 (366) e 2019 (427). Em 
2020, foram registrados 406 episódios e em 2021, 257. Do total de 
ocorrências, 1.252 (42,48%) aconteceram pelo cônjuge (destaca-
-se que 141 ocorrências tiveram esta informação ignorada e 51 em 
branco) e 1.207 (40,96%) referiram-se a episódio repetido. Quanto 
ao local de ocorrência, 2.217 casos (75,23%) aconteceram na resi-
dência e 263 (8,92%) em via pública. Destaca-se que 166 registros 
(5,63%) tiveram local de ocorrência classificados como “outros”, 
176 (5,97%) tiveram esta informação ignorada e 2 em branco. Em 
relação à ingesta de álcool, 1.867 registros (63,35%) foram classifi-
cados como suspeitos de seu uso e 469 (15,91%) tiveram esta infor-
mação ignorada e 14 em branco.

	No que diz respeito às taxas médias, observou-se padrão es-
pacial de concentração de maiores valores em municípios da par-
te oeste do estado, principalmente nas porções noroeste e sudoes-
te. Adicionalmente, no último período de análise, municípios das 
porções norte e nordeste apresentaram elevadas taxas. De uma for-
ma geral, destacou-se aumento dos valores das taxas do primeiro 
(com municípios pertencendo aos estratos de valores de taxas de até 
100,00) ao quatro período, com a maior parte dos municípios com 
valores acima de 200,00 (Figura 2)



SUBNOTIFICAÇÃO DE VIOLÊNCIA EM MULHERES INDÍGENAS EM MATO GROSSO DO SUL, 2009-2021

7Revista Direitos, trabalho e política social, CUIABÁ, V. 11, n. 21, p. 1-19, Jul./dez. 2025 - issn 2447-0023

Figura 2 - Taxas médias de agressões em mulheres indígenas 
classificadas por municípios de Mato Grosso do Sul, 2009-2021
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	A partir da análise espaço-temporal, evidenciaram-se dois 
aglomerados: um de RR alto (Aglomerado 1, RR de 4,53) e RR bai-
xo (Aglomerado 2, RR de 0,20). Onze municípios da porção sudeste 
do estado formaram o Aglomerado 1, ao passo que o Aglomerado 2 
ficou destacado por tamanho (tanto em extensão, quanto pela quan-
tidade de municípios), sendo composto por 47 municípios, distribu-
ídos por várias partes do estado (Figura 3).

Figura 3 – Aglomerados espaço-temporais de agressões em 
mulheres indígenas classificadas por municípios de Mato Grosso 

do Sul, 2009-2021
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Discussão

	Problema inerente à humanidade, a violência é uma ques-
tão presente em toda sociedade, embora não tenha raízes biológicas 
(tampouco faça parte da natureza do ser humano); não obstante, é 
uma das consequências do desenvolvimento social do ser humano, 
fazendo-se presente na vida coletiva. Devido à sua complexidade, 
deve ser estudada sob diferentes campos do conhecimento, notada-
mente a Psicologia, política, economia, Direito, relações institucio-
nais, dentre outros (Minayo, 1994).

	A violência em mulheres representa grave problema de saú-
de pública mundial, trazendo consequências à integridade física e 
à saúde propriamente dita, além de representar violação de direitos 
humanos. Embora haja relevância no tema, ainda há poucos achados 
demonstrando como políticas públicas podem efetivamente intervir 
sobre tal questão. Em termos de violência doméstica, sabe-se que 
muitos episódios deste tipo de violência estão relacionados à depen-
dência financeira da mulher, tornando o investimento em educação 
(não só da população feminina, como também dos profissionais de 
saúde, a fim de trabalharem questões de equidade de gênero) uma 
forma de prevenir estes acontecimentos, na medida em que um maior 
nível educacional reduz estes riscos (elevando-se o capital humano, 
aumentam-se a produtividade e os salários, reduzindo a dependência 
financeira da mulher) (Moreira et al, 2016; Cheron, Severo, 2010; 
Teofilo et al, 2019).

	Em se tratando da realidade dos povos indígenas do Brasil, 
percebem-se frequentes situações de iniquidade, com diferenças 
evidenciadas em desiguais taxas de morbimortalidade (em relação 
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a não-indígenas), sendo consequência de processos excludentes, do-
enças e pobreza (Horta et al, 2013). Por meio de sua agregação à eco-
nomia nacional, com relações, por exemplo, de trabalho assalariado, 
os indígenas têm vivenciado diferentes alterações nos seus modos de 
vida, que ameaçam a integridade de seus ambientes, bem como suas 
formas de organização social. Ao estarem em situações de maior ní-
vel de vulnerabilidade, doenças e ameaças tendem a ocorrer com 
maior frequência, com maior risco de ocorrência de episódios de 
violência interpessoal e de alcoolismo (Guimarães, Grubits, 2007).

	A partir da análise dos dados do Ministério da Saúde, perce-
beu-se que Mato Grosso do Sul foi o estado brasileiro com maior nú-
mero de registros de violência em mulheres indígenas (representando 
24,19% do total de episódios registrados no país durante o período), se-
guido por Amazonas (2.125), São Paulo (1.017) e Minas Gerais (829) 
(Brasil, 2022a), o que reforça a relevância do presente estudo em ter-
mos de contribuição para a saúde pública nacional. Observando-se os 
resultados deste trabalho, percebeu-se que grande parte dos episódios 
de violência em mulheres ocorreu pelo cônjuge e com repetição. Cha-
ma a atenção que mais de 70% dos casos aconteceram em residências, 
reforçando o observado na literatura (Mascarenhas et al, 2020) e cor-
roborando a hipótese de ocorrência de Violência por Parceiro Íntimo 
(VPI). Nesse sentido, reconhece-se a relevância dos serviços de saúde, 
na medida em que comumente são mais utilizados por mulheres que 
estão ou estiveram em situação de violência (física, sexual e/ou psico-
lógica) em suas relações afetivas e conjugais. O maior uso destes servi-
ços também está relacionado à maior gravidade da situação de violên-
cia, além da elevada frequência de repetição destes episódios (gerando 
maiores gastos, principalmente no que tange à atenção primária), que 
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mesmo após cinco anos do fim da VPI, tendem a gerar maiores taxas de 
uso para todos os tipos de serviços de saúde por parte das mulheres, tais 
como controle de drogas/álcool, saúde mental, serviços de emergência 
e ambulatórios hospitalares. Dentro deste cenário, ressalta-se a impor-
tância do aprimoramento desses serviços em termos de saúde pública, 
além de proporcionar maior reconhecimento dos direitos das mulheres 
(Schraiber, Barros, Castilho, 2010).

	A partir dos achados na literatura científica, sugere-se que 
episódios de violência em mulheres indígenas estão relacionados a 
situações de iniquidade vivenciadas por esta parcela da população 
brasileira, na medida em que o desemprego do chefe da família e a 
baixa escolaridade são situações que tendem a aumentar o risco de 
violência domiciliar (Moreira et al, 2016). Em estudo realizado em 
Petrolina (município do estado de Pernambuco), constatou-se que, 
na maioria dos casos, o agressor possuía algum vínculo com a víti-
ma, reforçando o raciocínio de que a maioria dos agressores pertence 
ao ciclo de convivência das vítimas, principalmente quanto a agres-
sões com episódios de repetição (Viana et al, 2018). Como muitas 
mulheres acreditam em poder controlar episódios de violência, de-
ve-se buscar a sensibilização e a instrução de profissionais (princi-
palmente os da saúde), para que estes compreendam a complexidade 
deste cenário, facilitando abordagens em suas rotinas de trabalho, 
promovendo ações de prevenção, diagnóstico e de enfrentamento do 
episódio (Gomes et al, 2022).  

Sabe-se que para a construção de um panorama e a partir do 
princípio da equidade, é fundamental que sejam conhecidas as causas 
para utilização dos serviços de saúde e seus respectivos fornecimen-
tos, além de seus objetivos, corroborando para uma maior prevenção 
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de desigualdades em saúde. A partir do reconhecimento da associação 
entre maiores níveis socioeconômicos e maiores números de consultas 
médicas, observa-se que a população mais pobre é a que tem maior 
necessidade destes serviços de saúde, já que tende a notificar maior 
carga de doenças (Boing et al., 2010; Capilheira et al., 2006). Porém, 
percebe-se que há baixa qualidade de assistência à saúde indígena, que 
é agravada pelas grandes distâncias entre locais de residência e unida-
des de atendimento à saúde, tendendo a agravar situações de saúde dos 
povos indígenas (Hökerberg et al, 2001; Baruzzi et al, 2001). 

	Estas considerações tendem a serem reforçadas a partir dos 
resultados deste trabalho, pois tanto as taxas médias quanto os aglo-
merados espaço-temporais tiveram maiores valores em municípios 
pertencentes à área do DSEI Mato Grosso do Sul. Todas estas adver-
sidades logísticas reforçam a importância dos Agentes Indígenas de 
Saúde (AIS), que acabam sendo o único recurso desta população frente 
a agravos. Ressalta-se que muitos desses agentes realizam voluntaria-
mente seu trabalho (que muitas vezes é feito sem material adequado às 
atividades), com ajudas de organizações indígenas e não-governamen-
tais. Este panorama tende a aumentar o bloqueio a serviços de saúde, 
levando à menor qualidade de assistência, dificultando o delineamento 
de panoramas que visem construir prioridades em saúde (Brasil, 2002). 

Em se tratando de questão relacionada à proteção à integrida-
de moral e física do ser humano (independente da mulher ser ou não 
indígena), a epidemiologia da violência de gênero representa comple-
xo fenômeno, permeado de subjetividades que nem sempre podem ser 
compreendidas em dados quantitativos, sendo necessária a qualidade 
do processo de vigilância para fornecer insumos decisórios a gestores 
com o intuito de nortear políticas de promoção de cuidado integral a 
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mulheres em situação de violência (Chagas, Oliveira, Macena, 2022). 
A informação e a caracterização destes acontecimentos são funda-
mentais para enfrentamento da questão, possibilitando conhecimento 
de sua magnitude e de suas causas, permitindo nortear planejamento, 
avaliação e implementação de políticas públicas na área (Carvalho, La-
guardia, Deslandes, 2022). Porém, por ser temática de extrema com-
plexidade, a violência a mulheres não pode somente ser compreendida 
por informações quantitativas, na medida em que é um agravo que ten-
de a ser subnotificado (a partir de sua própria característica), deven-
do ser entendida em contextos de medos; por isso, conhecimentos de 
pesquisas qualitativas são primordiais para maior aprofundamento e 
problematização deste cenário (Moreira et al, 2016; Kind et al, 2013).  

	Um achado que demonstra a complexidade deste cenário foi 
o fato de muitas variáveis observadas no presente trabalho terem in-
formações ignoradas ou classificadas como “em branco” e “outros”, 
corroborando resultados que relatam dificuldades de análises mais 
apuradas de notificações (Viana et al, 2018). Embora não tenha sido 
possível avaliar a qualidade do preenchimento das fichas de notifi-
cação nos serviços de saúde, reconhece-se que o não-preenchimen-
to adequado dos campos da ficha de notificação (relacionado prin-
cipalmente à necessidade de inclusão de detalhes sobre o episódio 
de violência e a própria extensão da ficha) é um ponto que deve 
ser salientado, na medida em que é questão recorrente em estudos 
baseados em dados secundários, sugerindo melhoras em relação à 
qualidade na coleta e no registro de informações em saúde. Nesse 
sentido, é primordial investir na qualificação destes profissionais, já 
que muitos ainda não compreendem a importância do correto pre-
enchimento da ficha de notificação compulsória, o que é agravado 
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pela referida sobrecarga de trabalho nos serviços de saúde. Por isso, 
é mister reforçar a incorporação da ficha como parte integrante do 
atendimento às mulheres, promovendo melhoras na qualidade dos 
dados do SINAN, além do aprimoramento de abordagens da vítima 
do episódio de violência, fortalecendo estratégias de enfrentamento 
de violências (Mascarenhas et al, 2020; Sousa et al, 2015). 

	No que tange às potenciais limitações do presente estudo, des-
taca-se a possível subnotificação de casos de violência (Fiorini, Bo-
eckel, 2021), explicável a partir da própria complexidade do tema. 
Em se tratando do uso de dados secundários, podem ter ocorrido vie-
ses relativos ao desfecho (por exemplo, por erros de digitação) e às 
variáveis potencialmente confundidoras (Lima-Costa, Barreto, 2003; 
Rehem et al, 2013); ademais, como foi utilizada abordagem ecológica 
(Façanha et al, 2006), este estudo não permite mensurar a situação 
individual de mulheres indígenas residentes em Mato Grosso do Sul, 
necessitando de futuras pesquisas a partir da coleta de dados primá-
rios. A baixa representatividade da população indígena observada em 
sistemas de informação de saúde e no Censo Demográfico também de-
vem ser consideradas, sendo características que podem levar à menor 
precisão dos dados apresentados (Melo et al, 2012).

Considerações finais

Buscou-se analisar a problemática da violência em mulheres 
indígenas em Mato Grosso do Sul com apoio de técnicas de análise 
estatístico-espacial, possibilitando a construção de cenários com áre-
as prioritárias de intervenção, visando prevenir estes agravos (prin-
cipalmente por meio da informação e educação em saúde).
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Não obstante, de acordo com os resultados e a partir das 
considerações realizadas acerca das situações vividas pelas popu-
lações indígenas no país, este estudo realça a possível subnotifi-
cação de episódios de violência em mulheres indígenas no estado, 
necessitando de maior abrangência dos serviços de saúde especí-
ficos desta população, pois o tema relaciona-se diretamente aos 
direitos humanos, devendo ser constantemente monitorado pela 
vigilância epidemiológica. 

Não compreendendo o tema como finalizado, são incenti-
vados novos estudos que contemplem coleta de dados primários, 
permitindo análises mais refinadas e apuradas da questão, além do 
entendimento de outros possíveis fatores associados, respeitando a 
diversidade étnico-cultural própria da população indígena brasileira.

Apesar da relevância da temática apresentada, não foram 
observados trabalhos que analisassem a violência em mulheres in-
dígena em todo o estado de Mato Grosso do Sul, o que destaca o 
ineditismo do presente estudo, servindo de ferramenta para definição 
de áreas prioritárias para ações e serviços de saúde que visem a pre-
venção a tais episódios.
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